PARECER Nº 468, DE 2015
DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇÃO E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 456, DE 2015

De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe “dispõe sobre a fiscalização, arrecadação, lançamento e cobrança das compensações financeiras e das participações governamentais devidas ao Estado de São Paulo decorrentes da exploração e da produção de petróleo e gás natural, por concessão, permissão, cessão e outras modalidades administrativas, na forma que especifica, e dá outras providências.”

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.


Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 9 emendas.


A seguir, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Compete-nos nesta oportunidade, analisar o projeto quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º. do Regimento Interno.
DO PROJETO

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, segue aos ditames dos artigos 19, “caput”, e 21, inciso III, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.


Ademais, a medida também encontra amparo no artigo 20, § 1º. da Constituição Federal, que assim dispõe: “é assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração”.


E com relação ao recebimento de tal receita, especialmente decorrente da exploração e da produção do petróleo e gás natural, também está previsto nos artigos 23, inciso XI, e 24, inciso I, da Carta Magna, que compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios, bem como legislar concorrentemente sobre direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico.

Observa-se, portanto, que inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à aprovação da propositura.

DAS EMENDAS


A Emenda nº. 1 acrescenta dispositivos para prever parcelamento de débitos não-tributários decorrentes de lançamentos.

A presente emenda não deve prosperar em primeiro porque ela não tem relação com o projeto original. Ainda, deve ser considerado também que a implantação das medidas podem causar impactos nas contas públicas que não foram avaliados para a apresentação da presente propositura, sendo certo que tais medidas demandariam complexas modificações no sistema gerencial de arrecadação, além de provocarem a imprevisibilidade no planejamento tributário.

 Nessa linha, em face do disposto no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), tais modificações como as propostas devem estar acompanhadas do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e de pelo menos (i) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da Lei Orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas em anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias ou (ii) medidas de compensação no período mencionado, por meio de aumento de receita, proveniente de elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, o que não foi atendido por esta emenda.

A Emenda nº. 2 pretende alterar a redação do artigo 1º., para prever o registro, acompanhamento e fiscalização das concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios, retirando a palavra “regular” do texto original, e a Emenda nº. 3 acrescentar que a Secretaria da Fazenda deverá fornecer todas as informações disponíveis para a Agência Nacional do Petróleo, nos casos do não recolhimento na data aprazada.


Essas emendas também não devem ser acolhidas. No caso da emenda nº. 2, porque a palavra “regular” não tem o sentido de usurpação de competência que alega a justificativa apresentada e está em consonância aos objetivos que o legislador pretende alcançar. Quanto à emenda nº. 3, sob o ponto de vista da melhor técnica de redação legislativa, não vislumbramos que o acréscimo seja necessário, tendo em vista toda a legislação pertinente sobre a questão da transparência na Administração Pública.


A Emenda nº. 4 sugere a supressão dos artigos 8º. e 9º., que autoriza a Secretaria da Fazenda, constatado o não-recolhimento do pagamento das compensações financeiras, a efetuar o lançamento dos valores apurados, com o recolhimento direto ao Estado e, declarado não pago, deverá também ter lançamento na Dívida Ativa, independente de lavratura de Auto de Infração e Imposição de Multa, e a Emenda nº. 5 pretende suprimir o Capítulo V, que trata dos juros e acréscimos moratórios, aplicando-se a legislação aplicável ao ICMS.


Essas emendas também não devem prosperar, tendo em vista que elas apontam inconstitucionalidades inexistentes, já que os dispositivos descritos na propositura atendem à regulamentação constitucional da matéria.


A Emenda nº. 6 pretende acrescentar dispositivo para exigir que o Poder Executivo encaminhe a previsão para a aplicação dos recursos junto ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária; a Emenda nº. 7 pretende acrescentar dispositivo para prever que o Executivo encaminhe relatório detalhado da aplicação dos recursos junto ao Relatório Anual do Governo do Estado; e a Emenda nº. 8 pretende acrescentar dispositivo para prever a publicação, pelo Governo do Estado, de demonstrativos, quadrimestralmente, da receita e despesa das compensações financeiras devidas ao Estado em decorrência da exploração e da produção de petróleo e gás natural.

Relativamente à emenda nº. 6, por uma questão de técnica legislativa, não se faz necessário mencionar na propositura normas de textos legais já vigentes. Quanto às emendas 7 e 8, também não podem ser amparadas, tendo em vista que a natureza dos dispositivos que se quer acrescentar é orçamentária, e, a teor dos artigos 174 a 176 da Constituição Estadual, que regem a matéria, tais normas necessitam estar previstas em legislação específica, seja no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

A Emenda nº. 9 pretende acrescentar dispositivo ao artigo 1º., das disposições preliminares, para prever que 10% do produto de arrecadação das compensações financeiras e das participações governamentais devidas ao Estado sejam destinados ao Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição-FECOP.


Também não deve ser acolhida a emenda em questão, pois a Constituição Estadual veda a vinculação de recursos de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas as permissões previstas constitucionalmente, conforme disposto no artigo 176, inciso IV.

Portanto, somos contrários a aprovação das emendas nºs. 1 a 9.


Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº. 456, de 2015, e contrários às emendas  nºs. 1 a 9.

a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator favorável à proposição e contrário às emendas nºs 1 a 9.

Sala das Comissões, em 27/5/2015.

a) Célia Leão – Presidente
Professor Auriel  (contrário) – José Américo (contrário) – Marcos Zerbini – Afonso Lobato (favorável à emenda nº 9) – Caio França – Antonio Salim Curiati  - Coronel Camilo – Gilmaci Santos – André Soares – Célia Leão
